
ESTADODOCEARÁ I

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE POTIRETAMA t

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRÂ\liiS DA
SECRETARIA DE POLITICÁS PARA Â
MULHER, E DO OUTRO I-ADO Â
EMPRESA COMERCTÀL LUCAS LTDÀ,
QUE ÀSSIM PARÀ O FIM QUE A SEGUIR
DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETÀMÀ, ATTAVéS dA SECRETARIÀ DE POLITICAS PARA A
MULHER, pcssoa juídica de clircito público intcrno, com sede a Rua: Expedito Lcitc da Silva,33, Ccnrr<;,

Potiretama, (icará, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 12.461.653/0001 57, nestc âto Íeprcscotado pela Secrctária de

Poüticas para a Nlulher, Sr'a. SIMONE GONçÁMS PIMENTEL, portadora do CPF n". ***.7j5 913-**,

doravaote denominado de CONTRÂTÂNTE e, do outro lado, â emPresa COMERCIAL LUCAS LTDA, com

sede à Rua: Cooseiheiro I-afalete 1012, Jardim Iracema, FORTÀI-EZÁ-CE, inscrita no CNPJ sob o n".

32.368.07 4/0001-11, representada por LUCAS DE ALMEIDA GOES, portador(a) CPF n". **".391 173-x*, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRÂTADA, de acordo com o Edrtal de PREGAO ELETRONICO N"
PE-008/2026-DI\IERSÀS, em conformidade com o que preceitua a l-ci t-.ederal n'. 14.133/2021de 1" de abril dc

2021 e suas altcrações postcriores, supletivamentc pclos princípios cla Teoria Geral dos Contratos e disposiçõcs de

Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e conclições:

.\.\i
J.|.-,

CL{,USU LA PRTMEIRÁ - DÂ FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se esre contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N' PE-008/2026-DIYERSAS, disposiçôes da

I-ei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"

6.204/0'7, Lci Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 200ó, Lei Complementar n" 147 de 07 dc Àgosto de

2014, Lei Ccrmplementar rf 155/2016, de 27 dc outubro de 2016, Lei Federal 12.440 dc 07 de lulho dc 2011 que

altera o título VII-À da Consolidação das kis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes

estabelecidas no presente contrato.

CI.AUSULÀ SEGUNDA_ DO OBJETO
2.1- ÀQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E MÂTERIÀlS PERMANENTES DESTINADOS Â ÂTENDE,R.AS
NECESSIDADES DE MÂNUTENÇÃO DÂS ÀÇÔES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS I.\O
Àr"rgtro DÀ SECRETÂRIÂ DE poLITICÀs PÀtu\ À MULHER, DE ÁcoRDo coNt Às QUÀNTIDÁ.DES
E ESPECIFICÀÇÔES COT..'STANTES NO TERNIO DE REFERÉNCIA, ÀNEXO I DO E,DITA]-.

CL\USULA TERCEIRA. DO PREÇO
3.1- À CONTRATÀNTE pagará à CONTB,{TADA pela execução do objeto deste contrato o valor gtobal dos

Lotes 2 e 4 de Rg 18.750,04 (dezoito mil setecentos e cinquenta rcais e quaho centavos), distribuídos da

seguinte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHÁ'

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email ; sabineteírrDotiretama.ce . sov.br

lTEl!í DESCRTçÃO }ÍÀRCÁ UNID QTDE VLR. UNIT !.LR. TOTAI

1
Fogào 4 bocrs, largura 48 cm, altura 88,6 cm,
profr.:ndidade 58,5 cm

ÂTI,]\S I rN tÍ) 1 R$ 1.206,65 R§ 1.206,65

2

Fogào indusrrial 06 bocasr íogão industnal 06 bocas com
queimadores alimentâdo por glp (gás liqueteito de

pctróleo) ou Fás nâturâI, o tarranho das bocas scri de
l0x30cnr e 3 queimadores simples sendo 3 gueinlÀJores
duplos c/ chapa ou banho maria e c/ íorno. Dimensõcs:
83x107x84 cm (axlxp).

ITAJOBI RS 1.361,56 R$

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Itrroo dc microondas 30 litros: microondas l0l - ünha
branca. l;orno dc microondas volume útil minimo de 30
litros, rcsultado do produto das dimensõcs internas da
cavidadc do equipamento.:gabinete monobloco cm aço

vrnizado

til.lifR( )t.ux L]NID 0

LOTE 4 - INFORMÁTICA/TI

R§ 1.145,68 t{s

-l lrrcczcr 3001 vcrtical ll(l L'^'l L) R$ 6.110,50 Irs
R§ 3.113,865 ( ;clâdciíâ 320 litÍos 220\r' lit.lil lt()t.ux LJN II) 1 R$ 3.113,86

R$
()cladcira ftost frec 371 ütros, congelâdor Íla pârtc
supcrior, gcladeira com duas portas.

l,l.lill{( )l.t 1\ L]NII) 0 R5 3.328.8+

R§ 1.133,33

Gclágua dc colunâ: apârâdoÍ de água Íemoüvel: facüra a

limpeza do âpâÍâdor e a retirada do excesso de água,

capacidade: 1,8 litros, peso líquido aproximado li<pido:
11,58 kg peso bruto aproximado: 12,60 kg.

tisNÍ,\t. :(_ l \ll) 1 R$ 1.133,33

8

llFlBtiDOURO- Para galéo de 20 ütros, fomecimento de

águe nâruÍa.l c gelada, ícseÍvatório em material âtóxico,
bandeia colctora rcmovivel, alimentaçéo elétrica bivolt.

BRTf,\NI,\ UNII) 0 RS 1.076,13

RS 189,49 I{S9 Liquidificador doméstico 05 velocidades 220w IÍONI)I,\t - L\ll) 0

0 RS 7.666,52 It510 MocdoÍ dc came b(rcâ -22 de uso comercial / industria.l ci\ l. L]\ II)

S()l -ll)SlllLl. UNII) t) R§ 9.223.31 I{Stl
l,avadora ultrassônica de até 15 lts- Equiparneoto com
gabinctc e ccsto em aço inoxidávcl e tampa em plástico
tÍan§paÍcntc ou similar, com §ensor de seguÍançâ

R§ 5.453,84VÂLOR TOTÂL LOTE 2

ITEM DESCRTçÀO MAI{CÀ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÀL

1

^l'.\t{til.l 
IO CllLUt \R - SMÀRTPIIONE 59, 126G8

I{I\NÍ, (],'\NÍI1RÀ 64MP, 1]]IÁ 6,ó7 COM C,,\PA
PRoI'I''I'oIT]\ DO I\{ESMO MODELO DO
,\PÂl{lil.l l() 128G8 E;\RMÂZENAMÊN'IO 8GB

\1()l()lt()l.\ L]NII) 0 RS 1.969,0ó I{S

1 I Il) cxtcrno 1tb p<,rtául 2.5 usb 3.0 t1)sllllJ,\ UN IT) 0 R$ 1.007,03 its

l

Imprcssom mulúfuncional tânque de tintâ mega tank
a5/25ppúr c,i, padrao tecnologà de concctiüdade w!fi
tccnologia dc impressào iato de tinta caracteística'
cspcciais alimmtadoÍ automátiao de doclrnentos cor oão

aplicavcl nome do modclo multifuocional tânque de úta
canon megâ tank 25ppm ü saida da impressora colorido
vclocidadc máxima de impressão (cor) 25 ppm velocidade
máximâ de impressão Ínonocroloática 45 peso do pÍoduto
13 quilogramas.

lrl)S( )\ UNID 0 RS 2.1ó4,10 Ir5

.l

lmpÍcssora lascr mulfuncional- Especificeçéo minima: que
(stcJx cm l,nha ctc produçéo pclo fabricanre; imPrcssorl
com tccnologia laser ou led; padréo de cor
monocÍomáttcoi tipo multifuocional (itnprime, copiâ,
digitaliza, fax); mcmória 128 mb; rcsoluçéo de ímpressó<r

600 x ó00 dpi; Ícsoluçéo de digitalizaçéo 1200 x 1200 dpi;
Ícsoluçio dc cópia 600 x 600; velocidade de impÍcssóo 30

ppm prcto c bíanco; capacidâde da bandeja 150 páginâs;

cickr mcnsal 30.000 páginâs; fax 33.6kbps opcional;
intcrfaccs usb, Ícdc cthcÍnet 10/100 e wifi 802.11 b/g,/a:
Ít

lllt() l r IiR UN"ID 0 R$ 2.793,00 l{s

Nobrcak ups senoidal universal 1500v^ zbâ.t l2v/7^h c
Bivolt / s. 115v/220

l S Sl l:\lt;\ L]N II) 0 R! 1.972,97 I{§

6
Notcbook: notebook intel core i5 4gb - 256gb ssd 15,ó"
tult hd.

.\(.litt UNID l R§ 6.6.18,10 RS 13.296,20

N()'ftjBOOK- O egrlipamento deverá estar em ünha de

produçóo pelo fabricantc- ComputadoÍ poÍtátil (nolebook)

com pÍ(rcssâdoÍ que possua no mínimo 4 núcleos, 8

rhercâds c Írcquêocia de 2.4 ghz; unidade de

âÍÍnazcflâmcnto SSD com no minimo 512 GB, iotcrfacc
pclc nvme M.2 Gcn4, memória RÂNÍ de no minimo ló
GB, cm 2 módulos idênticos de 8 GB cada, do tipo

.\( ll:lt LTNII) 0 R§ 5.320,89 l{s

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail : gabinete@potiretama.ce. gov.br
NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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SDRAM DDR5 5200l{t/s ou superior, rela LCD de l4 ou
15

CLÁUSUI-A QUÀRTA - DÂ DOTÀçÃO ORçAMENTÁRIÀ
4.1. As despesas decorrentes do contrato a seÍ celebrado com â licitante vencedorâ, correÍão por contâ dâ dotação

orçâmentádâ n": 73.01.74.722.0003.2.077 - Gestão Estratégica e Apoio Gerencial da Politica para Mulheres;

elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqúpamentos e NÍaterial Permanente, fonte de recursos: 1.755.0000.00

Recursos de Àüenação de Bens/Âtivos - Administração Direta Fiscal, consigoado no Orçamento Nlunicipal de

2026.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : eabincte(rtooti retama.ce. sov.br

R$ 5.980,(,7 RSl.l

Computadot desltop completo, novo c de primciro uso,
equipado com processrclot de no minimo 4 núcleos € 8

threads, ticquência mínima <te 3,0 ghz, memória ram de no
minimo 8 gb dd14 ou superior, unidade de armâzenamento
ssd com capacidadc minima de 240 gb, placa gráÍica
integrada, interface de rede gigabit eüernet, no mínimo 6
portas usb, saÍdas de vídeo hdmi e/ou vga e/ou
displa,rport, áudio intcgrado, âcompanhrdo dc moniror l€d
de no mÍnimo 21,5 polegadas com resoluçào full h(1,

teclado pâdrào abnr2, mouse óptico usb, sistcma
opctacional insralad

GOLDENTITC L]NID tl

L'N I T) 0 R$ ó.2ó2,311 RS9

Computador (desktop)rvrnçrdo - Especificâçéo mioimar
que esteja em linha de produçéo pelo fabricante.
Computador dcskrop com processador que possur no
minimo 8 núcleos, 12 threads e frequência cte 3.4 ghz; a

phcâ principal devc tcr arqrutctum au, microatx, btx ou

GOLDENTEC

RSGOLDENT[,C L'NID 0 R$ i'4,10l0
TP.LI\K L \II) tl R$ 834,10 lr.511 Switch gigâbir 16 portas 10/100/1000 ultra link ul-1016d

u\tD 0 RS 2.846,61 RSl2
Scaoner de mesa, resotuçéo óptica minima dc 600 x 600
dpi, alimentador automárico de docu$teÍltos (ÀDD com
capacidade mínima para 50 folhas

BROTHER

RSGOLDENTEC UNID 0 R$ 1.121,117l.l Monitor LED, rela cle no minimo 23,8 polepdâs, formâto

R$ 13.296,20VAIOR TOTAI LOTE 4

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CLÁUSUI.À QUINTA - DA YIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5,7, O prmo de vigência do conüato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo seÍ

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da I-ei Federal 1+.133/2021,
5,2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições

e os preços peffnanecem vantajosos para a Âdministraçào, Permitida a negociação com o conúatado.

cr-riusul-Â sExTA - DAS ALTERÂçOES DO CONTRÂTO
6.1. Os conratos regidos conforme o afi. 124, da Lei Federal 14.133 /2021, poderão ser alterados, com as devidas
justifi cativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmenre pela Admioistraçâo:
a) quando for necessária a modiircação do valor contratual em decorrência de acréscimo or-r diminuição quantitaúva

de seu objeto, nos ümites permitidos por Lei;
Il- por acordo entre âs partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face dc velificação técnica da inaplicabüdade dos teÍmos conuaruars originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,

mantido o valor inicial atuaüzado e vedada a antecipação do pagâmento em relação ao cronogÍâma financeiro fixado

sem â colrespondente cootÍaprestâção de íoroecimeoto de bens ou execuçào de obta ou serviço;

c) para restabelecer o equiL'btio econômico-financeiro inicial do conttato em caso de força maiot, caso fortuitô ou

fato do principe ou em decolrência dc fatos imprevisíveis ou previsíveis dc consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, lespeitâdâ, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco

Kit teclado e mousc scm fio usb
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cstabelccida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refele o inciso I do capút do at. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de *é 25'/n (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Âs alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133 /2021 não poderão
rransfigurar o objeto da conuataçào.
ó.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encârgos do contratado, a Administraçào
deverá restabelecer, no mesmo tefino aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.
6.5. À extinção do conuato não configuÍaÍá óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatórro.
ó.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133 /2021,
(r.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela

Adrrrinistração no curso dâ execução do contrato, salvo nos casos de justificada nccessidade de antccipaçào de seus

cfeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo dc 01 (um) mês.

6.8. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Âdrnirústração especialmente designados conforme reqúsitos estabelecidos no an. 7" d I-ei

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçâo de terceiros para assisti-los e subsidiálos
com informações pertinentes a essa atribüçio.
(r.9. O fiscal do conrrato anoratâ em registro próprio todas as ocortências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos dcfeitos obsen ados
(r.10, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das mcdidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetência.

6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que dcverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
(r.12. Na hipótese da contratação de tercetos prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

regÍasl
I - a empresa ou o profissional coÍrtÍatado assumirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pcla precisão

das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de conhdencialidade e não poderá exelcer âttibúção

própria e exclusrva de íiscal de conrrato;
II - a contrataçào de terceiros não eximirá de responsabilidade o hscal do contrato, nos ümites das informações

recebidas do terceiro contratado.

crÁusulA sÉTrMA - DA FISCALIZÂçÃo Do coNTRÁTo
7.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Âdminisuação especialrnente desrgnados conforme reqüsitos
14.133/2021, ou pelos respecúvos substitntos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los

com informaçôes pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato 

^notará 
efi registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que íor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

7.3. O fiscal do contrato inf<rrmará a seus superiorcs, cm tempo hábil para a adoção das mediclas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência qr.re ultrapasse suâ comPetência.

7.4. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessorameoto iurídico e de controle interno da

Âdministraçào, que deverão didmir dúvidas e subsidiálo com informações relevântes para prevenir riscos na

execução contmtua.l.

CL,IUSULÀ OITAVÀ - DÀ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Objeto
ti.1. Poderão set Íirmados cootratosj que serào tratados de fotma autônoma e se submetetão igualmente a todas as

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabincte(Ap otiretama.cc.gov.br

estabelecidos no an. 7" d Lei

t

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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disposiçôes constaotes da Lei N". 14.133 /2021, rnclusive quanto às prorrogações, altcrações e rescisôes.

8.2. DAS OR-DENS DE COMPRÀS Os produtos licitados/contrarados serão enttegues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRÂS, por parte da administação ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

eotregues, de acordo com a cooveniência e oportunidade admioistrativa, a necessidade e dispooibilidade hnanceira
da CONTRÁTANTE.
8.2.1. Á Ordem de Serviço emitida cooterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao

beneficiário do contrato no seu eodereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefooc, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportuÍidade em que receberá o
atesto declatando o íoroecimento. ()s produtos deverão seÍ cntregues em no máximo 2ojyillgllues-çglddg§, no
horário de 08h às 14h (horário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contrarado será recebido dc forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da I-ei n' 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 dc Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos para a rea\ização dos recebimentos provisório e definirivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do obieto, deverão ser deEnidos no termo de referência,

seodo que o início do ptazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os seniços serão recebidos ptovisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com â nota

fiscal ou instrumento de cobraoça eqüvalente, pelo(a) responsár,el pelo acompaúamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as cspecificações coostafltes no Termo de Referôncia e

na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 dc Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalização, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a anáüse e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrâto paÍa recebimento definitivo, iuntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do tecebimento PÍovisório, quando em

desacordo com as espccificações constantes no Termo dc Reíerência e na pÍoPosta, devendo ser substituídos no

prazo de 24 (vinte e quauo) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejüz<: da aplicaçào

das penaüdades.
8.5 O recebimento dehnit.ivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Íiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a veriEcação da qualidade dos serviços e consequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para rccebimento deÍinitivo poderá ser e xccpcionalmente protrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligêocias para a aícriçào do atendimento dâs exigências contratuais.

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quant.idade, deverá ser

observado o teor do arrigo 143 da l,el n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela inconrroversa da execução do obieto, para efeito de liqüdação e Pagamento.
8.8 O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências nâ execução do objeto ou de saneamento da nota

hscal ou de instr:umento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçâo dumnte a análise préüa à

liquidação de despesa, nào será computado para os fins do recebimento definiúvo.
8.9 (l recebimento provisório ou definitivo nào excluirá a rcsponsabilidade civil pela soüdez e pela seggrança dos

bens nem a responsabiüdade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corretá o prazo de 10 (dez) dias úteis pata Íins

de üquidação, na forma desta sessão, prortogáveis por igual pedodo, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução

Normativa SEGES /ME rf 71 /2022.
8.10.1 O prazo dc que trata o item aotcrior será reduzido à mctade, manteodo-se a possibiüdade de prorrogação, no

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o ümite de gue trâtâ o inciso II do

ar.igo 75 da I-ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
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8.11 Para fins de üquidaçâo, o setol competente deverá verificar se a oota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado explessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11,1 () prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8,11.3 ()s dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O perkrdo respectivo de execução do contrato.
8.1'1.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destague do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçào, sem ônus ao contratante.
8.13 A nota fiscal ou instrumeoto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÁF ou, na impossibiüdade de

acesso ao refcrido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçào mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 202'1.

8.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICÂF para:
a) verificar a manutenção das condiçôes de habiütação e>rigidas no edital;
b) idenúficar possível razão que impeça a participação em üciração, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de

contrâtaÍ Çom o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-sc, iunto ao SICÂF, a situação de irregularidadc do contratado, será ptoüdenciada sua notificaçâo,

por escrito, p^râ que, no prazo de 5 (chco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Prazo, aPresente sua

defesa. O prazo poderá ser proffogâdo uma vez, por igual período, a critério dq conúatante.

8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devetá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efettrâdo, para que sejam acionados os meios petinentes e necessários Para garantir

o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a iregularidade, o conEatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos âutos

do processo administÍativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão leâlizados normaknente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não tegularize sua situação iunto ao SICÀF

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será rcalizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa c

consequcntc assinatura da ordem de pagamento pcla autoridade compet€nte, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cortente

indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considenda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento,

8.20,1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdiüdida estabelecidas no rrtigo
141 da Lci n' 14.133, dc 1" de abril de 202L e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro dc

2023.
8.21 Quando do pagamento, será eíetuada a tetenção tributária prevista na legislação aplicável.

8,21.1 Independentemeote do percentuâl de tributo inserido na planilha, quando houver, setão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os petcentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 200ír,

não sofrerá a rctcnção tribuúria quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime. No cntanto, o

pâgâment() ficará condicionado à âpÍeseotação tle comprovação, por meio de documento oficial, dc que faz ius ao

tÍaramento tributário favorecido prer.isto na referida Lei Complementar.
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Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que

observado o interregno rnínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reaiuste.

8.24. Os preços serão reaiustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + € x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos ultimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou

decrescimo de preço decorrente de reaiuste.

8.25. CONTRATÂDA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIA DENú{NDÀNTE, expücitando a forma de aplicação do íodice e o valor teajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÀTÁDÂ não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contÍato sem pleiteá-lo,

ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLí,USUI.A NoNA. DAS SANçÔES E INFRAçÔES ADMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete infração administtativa, nos termos da Lei n" 14.1,33, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à incxecução patcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do conüato que cause glave dano à Àdministração ou âo funcionamento dos

seniços púbücos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidameote iustificadol
f) não celebrar o contrato ou não enftegaÍ a documentação exigida para â contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposa;
g) ensejar o retardameoto da execução ou da entrega do objeto da contraação sem motivo iustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o celtzme ou PrestaÍ declaração íalsâ durante a

dispensa eletrônica ou execuçào do conüâto;
i) fraudar a conttataçâo ou praticar ato fÍaudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frusuar os objet.ivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serào apücadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sânçôcs:

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semPre que não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave (an, 156, §2", da Lei);

9.2.2. lmpedimento de licitar e contlatar, quando prat.icadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

I-ei);
9.2..3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, guando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k

e I do subiten: acima deste Corri.oto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g' que lustifiquem a imposição de

penalidade mais gave (an. 156, §5", da l-ei).

9.2.4. Multa:
9.2.4.1, morutória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2,5%o (cinco por cento) sobre o valot da contratação, caso a prestação ou entrega seia tealizada de íorma

incompleta ou em desconformidacle com as condiçôcs avcnçadas, sobre o valor da conuatação, por dia de

irreg,rlaridade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, Iimitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) üas
g.2.4.3. 1O/o (dez por cento) sobre o valor total do conrrâro, no caso da ioexecução total do conratÔ.
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9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdministração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da I-ei n.

14.133, àe 2021,

9.3. Â aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Conttatante (art. 156, §9")
9.4. Todas as sançôes previstas neste Conttato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 15(r, §7").
9.5. Ântes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagameoto eventualmeote deúdo
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia ptestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8').
9.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser tecolhida administrativame nte no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do rccebimento da comunicação enviada pela autoddade

comPetenre.

9.8. A apticação das sançôes reahzar-se-â em pÍocesso administrativo que âssegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, obseryando-se o procedimento previsto no caput e paráguíos do art. 158 da Lei n' 14,133, de 2021,

para as penalidades de impedimeoto de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contlata!.

9.9. Na aplicação das sançôes serão conúderados (art. 156, §1):
a) a natureza e a gtavidadc da infração cometida;
b) as pecuüaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuaotes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, confotme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administmtivas na Lei n" 14.733, de 2021, ou em outÍas leis de licitaçries e

contratos da Adminiscação Pública que também sclam tipitrcados como atos lesivos na Lei o" 12.846, de 2013,

serão apurados e iulgados conjútamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida l,ei (art. 159).

9.11. À pcrsonaüdade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsiderada sempre que utüzada com abuso do direito

pa':â íacllitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos plevistos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes apücadas à pessoa jutídica serão estendidos aos seus

administradorcs e sócios com podetes de administração, à pessoa jurídica succssoÍa ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coügação ou conrole, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáüse iurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo márimo 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às salçôes por ela aplicadas, pata fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôoeas e Suspensas (Cei$ e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 1(t'l).

9.13. Âs saoçôes de impedimento de licitar e contlatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da I-ei n" 14.133/21.

crÁusuLA DECIMA - DAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este iÍrstrumento e

seus anexo§;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôcs estabelecidas ncste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõcs verificâdas no objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exPensâs;

f0.4. A.à-panhat. fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratadoi

10.5. Comunicar o contmrado para emissão de nota flscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto,
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qualidade e quantidade, conforme o 143 d 1.13 /1(D 1

para efeito de üqüdação e pagameoto, quando houvcr controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào,

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor corespondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos oeste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas la lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
i0.8. Emidr explicitamente decisào sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçào do contrato,
ressalvados os requerimcntos manifestamente impertinentes, merâmcnte protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. A Adminisração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admirida a prorrogação moúvada, por igual período,
10.9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiJibrio econômico-financeiro feitos pelo conuatado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo conttatado com telceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Iodicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/sen'iços.

10.12. Receber o objero do contrato, através do Setor respoosável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo conforme
lel n" 14.133 /2'1.

CLÁUSUI.A DÉCIMÀ PRIMEIRA - OBRIGÀçÔE§ DA CONTRÃTÂDA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constzntes do edital e scus ânexos, assumindo como

cxclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentcs da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obleto, de acordo com o Código de f)efesa do

Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusào

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.3. Àtender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, coffigi:, remover, teconsttúf ou substitúr, às suas expensas, no total ou em Parte, no prazo firado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminisuação ou terceiros, não reduzindo essa resPonsabilidade a fiscalizaçào otr o

acompanhamento da execução contratuâl pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.ó. Quandã não for possível a verificação da tegularidade no Sistema de Cadasramento Unificado de

Fornecedores(SICÀF), o contratado deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

oota fiscal para Íins de pagaÍnenro, os següntes docr.rmentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)

Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Aúva da União; 3) certidôes gue comProvem a

tegularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do cootratado;4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabüzar-se pelo cumprimento dc todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tlansfere a resPonsabiüdade ao contratânte e nào

poderá oncrar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao Íiscal do conrrato, no pruzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se veriltque no local da execução do obleto.
11.1.9. Paialisar, por determinação do contratante, <lualquer aúvidade que nâo esteia sendo executada de acotdo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segutança dc pessoas ou bens de telceiros.

11.1.10. Manter á.rr".,t" todu a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habütaçào na ücitação.
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11.1.11. Cumpdr, durante todo o pcriodo de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas de cargos previstas
em outrâs normas específicas.
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no ptazo txado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêocia do cumprimento do cootato,
1.1.'14. Àrcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo compleme ntá-los, câso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, excero
quando ocorrer algum dos eventos atrolados no art. 124, II, d, da I-ei t" 14.133/2021,
11.1.5. Alocar os empregados oecessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpdmento das

cláusulas do contrato, íornecendo os mateÍiais, eguipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja

quanúdade, qualidade e tecnologia deverão atendcr às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
'11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o local de execução do objeto e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na conüção de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, oem permitir a utilização do trabalho do menot de dezoito anos em trabalho
ooturoo, perigoso ou insalubre,
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutençào e ügilância de materiais, fetramentas, e tudo o que for
neccssário à cxecuçào do objeto, durante a vig,ôncia do contrato.
1.1.19.0. Providenciat a substinrição de qualquer profissional envolüdo na execução do objeto contÍatual, cuia

cooduta seja considerada iadesejável pela fiscalização do contrâtaÍrte.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, ki n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utiüzação, na execuçâo do obieto, de empregado que seja familiar de agente púbüco ocuPaote de

cargo cm comissão ou função de conftança no órgão Contratante, nos teÍtnos do artigo 7o do Decreto n" 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constantes oa proposta apresentadâ nâ ücitação.

11.1.21 - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorentes do objeto, de acoÍdo com os artigos 12,13 e 17 a 2'7,

do Código de Defesa do Consumidor Q-ei n'8.078, de 1990).
11.1.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria enuegue teú assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso oecessário treinamento Parâ o

funcir:namento do(s) mesmo(s).

CIJ|USULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FRÁUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contraadâ der.e observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) 'Íprática corrupta": oferecer, dar, recebeÍ ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo

de influenciar a ação de serúdor público no processo de Iicitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influeociar o proccsso de licitaçâo ou

de cxecuçâo de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecet um acordo entre duas ou mais ücitântes, com ou sem o
conhecimento de represeotantes ou preposros do órgão licitador, visando estabelecer Preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coerciúva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua ptopriedade,
visando influenciar sua paticipação em um proccsso licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar provâs em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multüteral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
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prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este orgaoismo imporá sanção sobre uma empÍesa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o enr.olvimeoto da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em ptáticas corruptas, fraudulentas, conlúadas, coerciúvas ou obstrutivas ao participar
da licitaçào ou da execução um cootfato financiado pelo otganismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordat e autotizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em paÍte ou integralmeote, por oÍgan,smo
hnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
pot ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contlâto e todos os documeotos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. Â contÍatante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comPÍovar o envolvimento de Íepresentante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorreÍ da ücitação ou na execução do contrato financiado por
organismo hnanceiro multilatetal, sem prejúzo das demais medidas administtativas, criminais e cíveis.

CIáUSUTÁ DECIMA TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1. Â inexecução total ou parcial do conüato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O conratado terá direito à extinçào do contrato nas seguinres hipóteses:
13.1.1. Supressão, por paÍte da Àdministração, de obras, serviços ou comprâs que acarrete modificação do vaior
inicial do contrato além do ümite permitido no art. 125 da Lei t" 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, por pÍâzo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obngatório
de indenização pelas sucessivâs e contratualÍnente imprevistas desmobiüzações e mobiüzações e outras previstas;
13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parceias de

pagamentos devidos pela Àdminisração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administíâção, nos pÍâzos contrâtuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive der,'ido a aúaso ou
descumprimento das obrigaçóes atribuídas pelo contrato à Ádministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a iiceociamento ambiental.
13.2. Às hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguinrcs
disposiçôcs:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave perurbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso I1 do caput do art. 124 dtLei t" 14.133 /2021.

ESTÀDODOCEARÁ i
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CI]IUSULÀ DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço, será apücada multa de 0,170 (zero vírgula um por ceoto) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contraro,
14.2. Pelo auaso injustificado na execução do sen iço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírpgla cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao âtlaso na execução do serviço, será apücada multa de 2%o (lois por cento) sobre o valor do conuato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÂTÀNTE tescinda unilateralmente este contrâto e apüque outras sanções.
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14.5. À muita, apücada após regular ptocesso administrativo, será descontada nos pagarnentos eveotualmente
devidos pela CONTRÂTÂNTE, inclusive de eventual garantia ptestada, o,: cobrada iudicialmente.
14.6. Da apücação de qualquer multa será a CONTRÀTÂDÂ intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTRATAN:IE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montânte de multas aplicadas à CONTRÂTADA não poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos clo art. 156, §3", da Lei r'" 1,4.133 /2021

CI,T(USULA DÉCIMÂ QUINTA - DoS CASoS oMIsSoS
1 5.1 . Para as siruações não previstas neste contrato, apJicar-se-á o regramento dado pela Lei n." 14.133 /2021, no que
ela prever, bem como demais legislações pertioentes ao objeto deste instrumento,

cl,iusul-A DECTMA sExrA - DA puBl,rcrzÀÇÃo
16.1, Incumbirá ao contratante dir-ulgar o presente instrumento oo Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista flo 

^tÍ.94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, cm

atenção ao art. 8", §2", da Lei o. 12.52'7, dç 2011, c/c at.7', §3', inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÀ - DA ExTINçÃo Do coNTRÂTo
17.1. Coníorme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extioção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do ptocesso, assegurados o conraditório e a ampla defesa, as seguintes

s iru açües:

l- nàu cumprmento ou cumprimento irregular de normas cditalicias ou de cláusulas contÍatuais. de especificaçôes.
de proletos ou dc prazos:
II-desatendimento das determinaçôes regulares ernitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

execução ou por autoridade superior;
III-alteração social ou inodificação da finalidade ou da estrurura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrâlo;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou íalecimento do conüatado;
V- caso f<rrtuito ou força maior, rcgularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
\rI- razões de interessc público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
\III - não cumprimento das obtigações telativas à reserva de.cargos prwista em lei, bem como em outlâs normâs
específicas, para pessoa mm dehciênci4 para reabilitado da Prer'idência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas segui-ntes hipóteses:
I- suptessão, por patte da Âdministraçào, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrâto além do limite permitido ro art. 125 da Lei 14.133 /2021
II- suspensão de execução do conttato, por ordem escrita da Ádministaçào, por pÍazo superior a 03 (três) meses;

III repetidas suspensões que totaLizem 90 inovenra) dias uteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualnente imprevistas desmobiüzaçôes e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- nâo überação pela Adminisração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, sewiço
ou fornecimeoto, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â âtraso ou
descumpdmento das obdgaçôes attibuídas pelo contrato à Àdmioistração relacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áteas púbücas ou a ücenciameoto ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seglunres

disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quaodo decorerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou pata o qual
tcnha contribúdo;
II- asseguratão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumiclas até a
normal.izaçào da situação, admitido o restabelecimento do equiJÍbrio econômico-financeiÍo do contrato, na forma da

aljnea "d" do inciso II do caput do art, 124 daLetL 14.133 /2021.

.a .-."ffi.l.ãv éi:erjae . ur]3"§aé
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17.4. Os emitentes das garantias prer,'istas no art.96 dz Lel 14,133/2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao irucio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. À extjnçâo do conuato poderá ser:

I- deterrninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorreote de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as paÍtes, por conciüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Ádmjnisúâçàoi
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissótia ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. Â extinção determinada por ato uoilateral da Administração e a extinção consensual devetão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quaodo a extinção decorrer de culpa exclusiva da Àdministração, o contrâtado será ressarcido pelos preluízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
1I- pagamentos devidos pela exccução do contrato até a data de extinçâo;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8. i\ exrinção determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14,133/2021,as segúntes consequências
I- assunção imediata do objeto do conüato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Âdministraçào:
II- ocupação e utiüzação dó local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução cla garantia contratual pan:
a) ressarcimento da Àdministração Púbüca por ptejúzos decorrentes da nào execução;

b) pagamento de verbas ttabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Adminisração Púbüca;
d) exigência da assunção da execu$o e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retençào dos créditos decorientes do contrato âté o ümite dos prejúzos causados à Àdmioistração Pública
c das multas apücadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do câput do item 77.3,o ato devetá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) murucrpal competente.

CL(USUI.A DÉCIMA oITAvA - DoS EFEIToS DA EXTINÇÃO CONTRATUÂL
18.1. CULPÂ EXCLUSIVA DA ÂDMINISTtuA.ÇÃO: Quando a extinção decorre r cle culpa exclusiva da

Àdministração, o contratado será ressarcido pelos prejuizos rcgulâÍmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1 . l. Devoluçào da garantia (se foÍ o caco):

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a dâta de extinção;
17,1.3. Pagamento do custo da desmobilização,
17.2. DETERMINADÂ UNILATER {IMENTE PELÂ ÂDMINISTR-A.ÇÃO: Â extioção determinada por ato

unilateral da Adminisuação poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes preüstas neste edital, as seguinres

consequêocias:
17.2.1. Àssunção imediata do objeto do coÍrtrâto, no estado e Iocal em que se encooüâi, por ato própdo da

Àdministraçào;
'!7.2.2. Ocupaçáo e utiüzação do local, das instalações, dos eqüpamentos, do material e do pessoal emptegados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CL(USUI.A DÉCIMA OITAVA - DA NULIDÀDE CONTRATUAL
18.1. Constatada irreguladdade no procedimento licitatório ou nâ execução contratual, caso não seiâ possír'el cr

sâoeamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púb)ico, com avaliação, entre outrosr dos seguinres
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18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorrentes do atrâso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçõcs e dos serviços iá execumdos;
18.6. Despesa inerente à desmobüzaçào e ao posterior retorno às atividades;

18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução física e Írnaoceira dos contratos, dos conr,ênios, das obras ou das patcelas

eovolvidas;
18.9. Fechamento de postos de rabalho ditetos e indiretos em razão da paralisação;

18.10. Cusro para rea\zaçào de oova licitação ou cciebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durantc o período de paraüsaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder púbüco deverá optar pela

continuidade do contrato e pela soluçâo da irregularidade por meio de indenizaçào por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. A declaração de núdade do conrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse público envolvido,

na forma do art. 14? da ki n." 14.133/2021, e operará Íetroativamente, impedindo os efeircs jurídicos que o

contrato deveria produzir ordinadamente e dcsconstituiodo os já produzidos.
18.14. Caso não seia possível o retorno à situação fática aoterior, a nulidade será resolvida pela indeoizaçào por

perdas e danos, sem preiúzo da apuraçào de responsabüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. Â nuüdade não exonerará a Âdminisração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja impurável, e setá promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa

18.1(r. Nenhuma contratação será feita sem a ctacterização adequada de seu objeto e sem a indicação <los créditos

orçamentários pâra pagamento das parcelas contratuais vincendas no exefcício em que for teaizada a contrataçào

sob pcna de núdade do ato e de responsâbilização de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Ao declarar a nuüdade do contrato, a autoridade, com vistas à continúdade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prno de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CIÁUSULÀ DÉCIMÂ NONA - DÀ PROTEçÃO DE DADOS PESSOÁIS
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposições da Ler t" 73-709/2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- Í-GPDi, quanto ao üatameoro dos dados pessoais que Ihes forem confiados, em especial quanto à hnalidade e

boa-fé na otüzaçáo de informações pessoais para consecução dos Íins a que se proPõe o Presente contÍâto com

comprometimento na proteção dos direitos íundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento

da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais.

19.2. Paa efeitos legais, o Municipio de POTIRETAMA, figuta na qualidade de Controlador dos dados quando

foroecidos à Contratada para tratameÍrto, sendo esta enquadrada como Opcrador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atividades e tÍatâmento, a Contratada será a Controladora destes.

ig.j. O erent-r"l acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou Possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio impücará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cuios teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em telação aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo renham tomar conhecimento ou ter acesso, em tazào

destc conrrato, 6cando, na fàrma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou

dcscuidada ou de sua incorreta utilizaçâo, sem prcjuízo das penalidades aplicáveis nos tcrmos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será

realizada mediante ptévia aprovação do Município, com a responsabiltzação da Cootratada na obtençâo do

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:q In po tiretama.ce.sov.bra

CNP.I: I 2.46 1 .653/000 I -57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

consendmento dos tinrlates (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utiüzados na execução dos serviços especificados neste contrâtor e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados pala outros fins, não afastadas as penaüdades aplicáveis nos termos da
LGPD
19.5. A Contratada deverá fomecet conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigaçôes, deveres,
sanções e con<lições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Município, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que tÍatâ este item.
19.6. A LGPD permite a conservaçào dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgào de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Contratada coopetatá com o MunicÍpio no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legrslações e regulamentações do tema em ügor e também no
atendimento de requisições e determilações dos órgãos de conttole administrativo em getal.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vnte e quatÍo) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridâdes competentes.
19.9. Pata casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com ampaÍo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor Íesponsável no
NÍunicípio para que decida previamente sobÍe a questão.
19.10. Evenruais responsabilidades das partes serào apuradas conforme estabelecido no Termo de Refetência e

também de acordo com o que dispôe a seçâo III, Cap. \rI da LGPD.

CIÁUSUI.A YIGÉSIMÀ - Do FoRo
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pelâ üa admiflistÍativa, renunciando as partes a qualquer ouuo por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E, assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teorr perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que suÍta

\/ seus iurídicos e legais efeitos.

POTIRETA-NIÂ - CIi, 24 de ag<.rsto de 2026.
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